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Nota introdutória 

 

A Comissão Nacional da UNESCO agradece o seu interesse na Rede de Clubes UNESCO e espera 

que, através dela, encontre um caminho que valha a pena trilhar tendo sempre como pano de fundo 

os valores que regem esta Organização especializada do Sistema da Nações Unidas. 

Esta rede destina-se à sociedade civil, pois acreditamos que só em conjunto, através da 

cooperação, da partilha e do diálogo, com a intervenção de todos, a todos os níveis da sociedade, 

poderemos alcançar o propósito de “erguer os baluartes da paz no espírito dos homens”. 

Assim, as redes internacionais da UNESCO são um dos principais trunfos da Organização, que 

associa diferentes parceiros à sua ação com o objetivo de potenciar ao máximo o desempenho da 

sua missão. 

O alcance e a força da ação coletiva não devem ser subestimados. Com efeito, a ação das redes, 

nomeadamente dos Clubes UNESCO, pode ter consequências muito mais vastas do que se pode 

imaginar, este é o motivo pelo qual a Comissão Nacional da UNESCO, em Portugal, aposta na 

expansão e dinamização das suas redes. 

As Associações e Clubes UNESCO são grupos de pessoas (associações sem fins lucrativos, 

ONG, escolas, universidades, fundações, círculos culturais, sociais e administrativos da 

comunidade), de todas as idades, todos os horizontes, de todas as condições, que acreditam nos 

ideais da UNESCO e desejam apoiar a Organização na sua missão. Os Clubes permitem uma maior 

visibilidade dos valores defendidos pela Organização no seio das comunidades locais, 

desempenhando um importante papel de “despertador de consciências” e constituindo-se assim 

como um prolongamento da ação das Comissões Nacionais de quem são parceiros privilegiados. 

A Rede de Clubes UNESCO desempenha um papel crucial na educação dos cidadãos e contribui 

para o diálogo entre as culturas e as gerações com vista a um desenvolvimento sustentável, em 

cooperação com os parceiros da sociedade civil. 

As funções dos Clubes UNESCO podem resumir-se em três palavras: formação – dos seus 

membros, das comunidades locais e do público em geral, através das atividades desenvolvidas -, 

informação – sobre as atividades, efemérides e projetos da UNESCO e demais organizações das 

Nações Unidas – e ação – sob a forma de conferências, debates, atividades culturais, campos de 

juventude, excursões, visitas de estudo, etc. 

Mais de 70 anos após a criação da primeira associação UNESCO no Japão, em 1947, a Rede 

internacional conta atualmente com cerca de 4000 associações, centros e clubes UNESCO em 

mais de 100 países. 

Nos últimos dois anos, a Comissão Nacional da UNESCO levou a cabo uma profunda 

reestruturação da sua Rede de Clubes UNESCO, dotando-a das ferramentas de enquadramento 

adequadas ao seu funcionamento e simplificando o processo de criação de um clube. 

Encontrará assim neste documento o formulário de candidatura e respetivo cronograma, o 

Quadro Regulamentar relativo às Associações e Clubes UNESCO, bem como a Carta de Valores 

dos Clubes UNESCO e o Ato Constitutivo da UNESCO. 

Esperamos contar com a sua força nesta rede da UNESCO. 



                                        

 

 

 

  

 

Etapas para a criação de um Clube UNESCO  

 

1. Tomada de conhecimento da documentação; 

2. Preenchimento e entrega do formulário de candidatura à Rede Portuguesa de 

Clubes UNESCO (dirigir a: cnu@mne.pt, com cópia para anna.ormeche@mne.pt); 

3. Validação das candidaturas entregues e envio à Comissão de Avaliação; 

4. Realização da reunião da Comissão de Avaliação; 

5. Comunicação da decisão às entidades candidatas; 

6. Assinatura presencial e formal do protocolo de criação de um Clube UNESCO. 

 

 

Calendário 2024 

Período de receção de candidaturas até 28 de junho de 2024 

Reunião da Comissão de Avaliação 19 de julho de 2024 

Comunicação da decisão Até 31 de julho de 2024 

 

 

Nota: as datas apontadas são indicativas, podendo ser alteradas por motivos ponderáveis. 

mailto:cnu@mne.pt
mailto:anna.ormeche@mne.pt


 
 
 

                                                             
 
 
 

Formulário de candidatura 

à Rede de Portuguesa de Clubes UNESCO 

 

Nome da instituição  

Tipo de instituição (por exemplo associação sem fins lucrativos, IPSS, Fundação, etc.) 

Missão / Objetivos  

Áreas de interesse  

Morada completa  
 
 

Concelho / distrito  

E-mail  

Telefone  

Website  

Facebook  
(e/ou outra(s) rede(s) social(ais) 

 

  

Nome do responsável (Presidente / Diretor) 

E-mail  

  

Nome do coordenador Designado pelo responsável da instituição para exercer a função de coordenador 
do Clube UNESCO e Ponto Focal do mesmo. 

Posição na Instituição  

E-mail  

O Coordenador dispõe de 
tempo para o planeamento e 
a implementação de 
atividades do Clube 
UNESCO? 
 

Sim  

 
 

Não 

O Coordenador dispõe de 
recursos dedicados ao 
planeamento e 
implementação de atividades 
do Clube UNESCO? 
 

Sim  

 
 

Não 

Em caso afirmativo, 
especifique. Em caso 
negativo, indique apenas 
Não: (40 palavras no 
máximo) 
 

 

  

 



 
 
 

                                                             
 
 
 

 

Número de sócios 
 

(se aplicável) 

Público-alvo da Instituição  (por exemplo: professores, jovens, estudantes, reformados, 
investigadores, etc.) 

 
 

Principais parceiros da Instituição  
 
 
 

Parceiros internacionais da Instituição  
 

(se aplicável) 

Projetos / atividade a nível internacional 
 

(se aplicável) 

  

Explique porque pretende que a sua 
instituição se torne membro da Rede de 
Clubes UNESCO 

(nomeadamente objetivos e expectativas) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Proposta de atividades a desenvolver no 
âmbito do Clube UNESCO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

                                                             
 
 
 

Tendo presentes os 17 Objetivos (ODS) da 
Agenda 2030 das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável e as suas 169 
metas, queira, por favor, especificar 
qual/quais os ODS que serão dinamizados 
nas atividades propostas e de que forma. 
 

 
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/noticias/objetivos-

de-desenvolvimento-sustentavel 

 

 

Contacto de instituições abonatórias -  
-  
-  

Como tomou conhecimento da Rede de 
Clubes UNESCO? 
 

 
 
 
 
 

Informações adicionais (queira acrescentar qualquer informação relevante para a 
candidatura que não tenha sido abrangida pelos pontos 
acima) 

 
 
 
 
 

 

Anexos 

Poderão ser anexados: 

- documentos para completar a informação disponibilizada; 

- cartas de apoio de entidades relevantes. 

 

https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods
https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods


ANEXOS

REDE PORTUGUESA DE
CLUBES UNESCO



Convenção que constitui a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura 

 

Celebrada em Londres em 16 de novembro de 1945 e modificada pela Conferência Geral 

nas suas 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª e 12ª sessões 

Os Governos dos Estados-parte da presente Convenção, em nome dos seus povos, 

declaram: 

Que, como as guerras nascem no espírito dos homens, é no espírito dos homens que 

devem ser erguidas as defesas da paz; 

Que o desconhecimento recíproco dos povos tem sido sempre, através da história, 

causa da desconfiança entre as nações, daí resultando que as disputas internacionais 

tenham, na maior parte dos casos, degenerado em guerra; 

Que a grande e terrível guerra agora terminada se tornou possível pela negação do 

ideal democrático de dignidade, igualdade e respeito pela pessoa humana e pela 

proclamação, em vez dele e mediante a exploração da ignorância e do preconceito, do 

dogma da desigualdade das raças e dos homens; 

Que a difusão da cultura e a educação da humanidade para a justiça, a liberdade e a 

paz são indispensáveis à dignidade humana e constituem um dever sagrado que todas 

as nações devem cumprir com espírito de assistência mútua; 

Que uma paz fundada exclusivamente sobre acordos políticos e económicos, 

celebrados entre governos, não conseguirá assegurar a adesão unânime, duradoura e 

sincera de todos os povos e, por conseguinte, para que a paz subsista deverá assentar 

na solidariedade intelectual e moral da humanidade. 

 Por estes motivos, os Estados Contratantes, decididos a assegurar a todos os homens 

o pleno e igual acesso à educação, a procura sem restrições da verdade objetiva e a 

livre troca de ideias e de conhecimentos, concordam e decidem promover o 

desenvolvimento e a multiplicação dos meios de comunicação entre os seus povos e 

o emprego desses meios com o fim de fomentar a compreensão mútua e o 

conhecimento mais preciso e mais verdadeiro dos respetivos costumes. 

E por isso criam, pela presente Convenção, a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura, a fim de realizar gradualmente, mediante a cooperação 

das nações do Mundo nos domínios da educação, da ciência e da cultura, os objetivos 

de paz internacional e bem-estar comum da humanidade, que presidiram à criação da 

Organização das Nações Unidas e que a respetiva Carta proclama. 

  



 

ARTIGO I 

Finalidades e funções 

1. A Organização tem por finalidade contribuir para a manutenção da paz e da 

segurança, mediante o incremento, através da educação, da ciência e da cultura, da 

colaboração entre as nações, a fim de assegurar o respeito universal pela justiça, pela 

lei, pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais que a Carta das Nações 

Unidas reconhece a todos os povos do Mundo, sem distinção de raça, de sexo, de língua 

ou de religião. 

2. Para aquele fim a Organização deve: 

a) Fomentar o conhecimento e compreensão mútuos dos povos colaborando com todos 

os órgãos de informação e, para este efeito, recomendar a celebração dos acordos 

internacionais que entender convenientes para promover a livre circulação de ideias, 

tanto pela palavra como pela imagem; 

b) Impulsionar vigorosamente a educação popular e a difusão da cultura: 

Mediante colaboração a prestar aos Estados-membros, a pedido destes, com a 

finalidade de fomentar as suas actividades educativas; 

Instituindo a colaboração entre as nações com vista à realização progressiva do ideal 

de iguais oportunidades de educação para todos, sem distinção de raça, sexo ou 

qualquer condição económica ou social; 

Sugerindo métodos de educação que melhor sirvam o propósito de preparar as crianças 

de todo o Mundo para assumirem no futuro as responsabilidades de homens livres; 

c) Contribuir para a preservação, fomento e difusão do saber: 

Assegurando a conservação e protecção do património universal de livros, obras de arte 

e outros monumentos de interesse histórico e científico e recomendando às nações 

interessadas a celebração de convenções internacionais necessárias para o efeito; 

Encorajando a cooperação entre as nações em todos os ramos da actividade intelectual, 

incluindo o intercâmbio internacional de personalidades que se dedicam à educação, à 

ciência e à cultura, bem como de publicações, de objectos de interesse artístico e 

científico e de qualquer outra documentação informativa; 

Introduzindo métodos de cooperação internacional adequados que permitam a todos os 

povos o acesso ao que cada um deles imprime e publica. 

3. A fim de assegurar a independência, a integridade e a fecunda diversidade das 

culturas e dos sistemas de educação nacionais, é vedado à Organização intervir em 

matérias que decorrem, essencialmente, da jurisdição interna dos Estados-membros. 



ARTIGO II 

Membros 

1. Os Estados-membros da Organização das Nações Unidas têm o direito de se 

tornarem membros da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura. 

2. Sem prejuízo dos termos do acordo que vier a ser estabelecido entre esta 

Organização e a Organização das Nações Unidas, aprovado em conformidade com o 

artigo X desta Convenção, os Estados não membros da Organização das Nações 

Unidas podem ser admitidos como membros da Organização, pela Conferência Geral, 

por decisão tomada pelo voto da maioria de dois terços mediante recomendação do 

Conselho Executivo. 

3. Os territórios ou grupos de territórios que não assumem a responsabilidade pela 

condução das suas relações internacionais podem ser admitidos como membros 

associados pela Conferência Geral, mediante o voto de dois terços dos membros 

presentes e votantes, por proposta feita, em nome do território ou grupo de territórios, 

pelo Estado membro ou por qualquer outra autoridade que assuma a responsabilidade 

pela condução das suas relações internacionais. A natureza e a extensão dos direitos e 

obrigações dos membros associados serão determinadas pela Conferência Geral. 

4. Os Estados-membros da Organização que sejam suspensos do exercício dos direitos 

e privilégios de membro da Organização das Nações Unidas serão, a pedido desta 

última, suspensos do exercício dos direitos e privilégios inerentes aos membros da 

Organização. 

5. Os Estados-membros da Organização que sejam expulsos da Organização das 

Nações Unidas deixam automaticamente de ser membros desta Organização. 

6. Qualquer Estado-membro ou membro associado pode retirar-se da Organização 

mediante notificação dirigida ao Director-Geral. A notificação produz efeitos a partir do 

dia 31 de Dezembro do ano seguinte àquele em que foi feita. A notificação de saída em 

nada modifica as obrigações financeiras do Estado para com a Organização à data em 

que a mesma se torna efectiva. A notificação de saída de um membro associado deverá 

ser feita, em seu nome, pelo Estado membro ou por qualquer outra autoridade que 

assuma a responsabilidade pela condução das suas relações internacionais. 

  



ARTIGO III 

Órgãos 

    A Organização compreende uma Conferência Geral, um Conselho Executivo e um 

Secretariado. 

 

ARTIGO IV 

Conferência Geral 

A. Composição 

1. A Conferência Geral é composta pelos representantes dos Estados membros da 

Organização. O Governo de cada Estado-membro nomeia os delegados, em número 

não superior a cinco, após consulta à Comissão Nacional, caso exista, ou aos 

organismos educativos, científicos e culturais. 

B. Funções 

2. A Conferência Geral define a orientação e as linhas gerais de trabalho da 

Organização. Pronuncia-se sobre os programas que lhe são submetidos pelo Conselho 

Executivo. 

3. A Conferência Geral convoca, sempre que entender conveniente e de acordo com o 

regulamento que venha a estabelecer, conferências internacionais de Estados sobre 

educação, ciência, humanidades ou difusão do saber; tanto a Conferência Geral como 

o Conselho Executivo podem convocar conferências internacionais não governamentais 

sobre os mesmos assuntos, de acordo com o regulamento que vier a ser estabelecido 

pela Conferência. 

4. Ao pronunciar-se pela adopção de propostas a submeter aos Estados-membros, a 

Conferência Geral deverá distinguir entre recomendações aos Estados-membros e 

convenções internacionais sujeitas a ratificação pelos Estados-membros. No primeiro 

caso, é suficiente um voto de maioria simples; no segundo, exige-se a maioria de dois 

terços. Os Estados-membros deverão submeter as recomendações ou as convenções 

às autoridades nacionais competentes, no prazo de um ano, a contar do encerramento 

da sessão da Conferência Geral, no decurso da qual as ditas recomendações ou 

convenções tenham sido aprovadas. 

5. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 5 (c) do artigo V, a Conferência Geral 

desempenha funções consultivas junto da Organização das Nações Unidas quanto aos 

aspectos educativos, científicos e culturais das questões que interessam àquela 

Organização, nos termos e segundo o processo que tenham sido adoptados pelas 

autoridades competentes das duas organizações.  



6. A Conferência Geral recebe e examina os relatórios que lhe são submetidos 

periodicamente pelos Estados-membros, em conformidade com o artigo VIII.  

7. A Conferência Geral elege os membros do Conselho Executivo e, por proposta do 

Conselho Executivo, nomeia o Director-Geral.  

C. Votação  

8. a) Cada Estado-membro dispõe de um voto na Conferência Geral. As decisões serão 

tomadas por maioria simples, excepto nos casos em que as disposições da presente 

Convenção ou do Regulamento Interno da Conferência Geral exigirem a maioria de dois 

terços. Por maioria entende-se a maioria dos membros presentes e votantes;  

b) Um Estado-membro cujo total das contribuições em atraso exceda a soma das 

contribuições correspondentes ao ano em curso e ao ano civil que imediatamente o 

precedeu não poderá exercer o direito de voto na Conferência Geral;  

c) A Conferência Geral pode, no entanto, autorizar o Estado-membro em questão a 

exercer o direito de voto se ficar provado que o atraso do pagamento é devido a 

circunstâncias independentes da sua vontade,  

D. Processo  

9. a) A Conferência Geral reúne-se em sessão ordinária de dois em dois anos. Pode, 

todavia, reunir-se em sessão extraordinária, quer por decisão própria, quer por 

convocação do Conselho Executivo, quer ainda a pedido de pelo menos um terço dos 

Estados-membros;  

b) No decurso de cada sessão, a Conferência escolhe o lugar onde se reunirá a sessão 

ordinária seguinte. O lugar de cada sessão extraordinária será determinado pela 

Conferência Geral, se tiver sido ela a convocar a sessão, e pelo Conselho Executivo 

nos restantes casos.  

10. A Conferência Geral adopta o seu Regulamento Interno e elegerá em cada sessão 

o seu presidente e demais funcionários.  

11. A Conferência Geral cria as comissões tanto especializadas como técnicas e 

quaisquer outros órgãos subsidiários que julgue necessários para o desempenho das 

suas funções.  

12. A Conferência Geral adopta as medidas necessárias para que o público tenha 

acesso às sessões, sem prejuízo das disposições do Regulamento Interno.  

E. Observadores  

13. Sem prejuízo do disposto no Regulamento Interno, a Conferência Geral, por 

proposta do Conselho Executivo e decisão tomada por maioria de dois terços, pode 

convidar organizações internacionais, designadamente as referidas no parágrafo 4 do 



artigo XI, a enviar observadores a determinadas sessões da Conferência ou das suas 

comissões.  

14. Logo que o Conselho Executivo tenha aprovado acordos consultivos com 

determinadas organizações internacionais não governamentais ou 

semigovernamentais, em conformidade com o estabelecido no parágrafo 4 do artigo XI, 

serão tais organizações convidadas a enviar observadores às sessões da Conferência 

Geral e das suas comissões.  

 

ARTIGO V 

Conselho Executivo 

A. Composição  

1. O Conselho Executivo é composto por 30 membros eleitos pela Conferência Geral 

entre os delegados designados pelos Estados-membros, representando cada um o 

Estado de que é nacional. O presidente da Conferência Geral participa, nesta qualidade 

e com capacidade consultiva, nos trabalhos do Conselho Executivo.  

2. Ao proceder à eleição dos membros do Conselho Executivo, a Conferência Geral 

deverá procurar que nele figurem personalidades competentes no domínio das artes, 

das letras, das ciências, da educação e da difusão do pensamento, e habilitadas, pela 

sua experiência e preparação, a desempenhar as funções administrativas e executivas 

que incumbem ao Conselho. A Conferência Geral deverá também ter em consideração 

a diversidade de culturas e uma distribuição geográfica equitativa. Não poderá haver no 

Conselho Executivo, simultaneamente, mais do que um nacional do mesmo Estado-

membro, sem contar com o presidente da Conferência.  

3. Os membros do Conselho Executivo conservar-se-ão em funções desde a data do 

encerramento da sessão da Conferência Geral no decurso da qual foram eleitos até ao 

termo da segunda sessão ordinária subsequente da Conferência Geral. Os membros 

cessantes podem ser imediatamente reeleitos para um segundo mandato, mas nenhum 

membro poderá desempenhar mais do que dois mandatos consecutivos. De dois em 

dois anos, realizam-se eleições para metade dos lugares do Conselho.  

4. Em caso de morte ou demissão de um membro do Conselho Executivo, o Conselho 

procede à sua substituição para o resto da duração do mandato, mediante proposta do 

Estado que o antigo membro representava. O Governo a quem compete propor a 

candidatura para a vaga e o Conselho executivo deverão ter em consideração os 

factores enunciados no parágrafo 2 deste artigo.  

B. Funções  

5. a) O Conselho Executivo prepara a ordem do dia das sessões da Conferência Geral. 

O Conselho examina o programa de trabalho da organização e as previsões 

orçamentais correspondentes que lhe são submetidos pelo Director-Geral, nos termos 



do parágrafo 3 do artigo VI, e submete-o à Conferência Geral acompanhados das 

recomendações que julgar útil formular;  

b) O Conselho Executivo, cuja acção está subordinada à Conferência Geral, é 

responsável perante esta pela execução do programa adoptado pela Conferência. O 

Conselho Executivo deve tomar as medidas necessárias para assegurar, de acordo com 

as decisões da Conferência Geral e tendo em atenção as circunstâncias que tiverem 

surgido entre duas sessões ordinárias, a execução eficaz e racional do programa pelo 

Director-Geral;  

c) Entre duas sessões ordinárias, o Conselho pode desempenhar as funções consultivas 

junto da Organização das Nações Unidas previstas no parágrafo 5 do artigo IV, sempre 

que a questão em relação à qual se pede o parecer já tenha sido considerada, em 

princípio, pela Conferência Geral, ou que a solução a dar à questão que é objecto de 

consulta proceda de decisões da Conferência.  

6. O Conselho Executivo recomenda à Conferência Geral a admissão de novos 

membros na Organização.  

7. Sem prejuízo das decisões da Conferência Geral, o Conselho Executivo adopta o seu 

Regulamento Interno. O Conselho elege os seus funcionários de entre os seus 

membros.  

8. O Conselho Executivo reúne-se, em sessão ordinária, pelo menos duas vezes por 

ano, e pode reunir-se em sessão extraordinária, convocada pelo seu presidente, por 

iniciativa deste ou a pedido de seis membros do Conselho.  

9. O presidente do Conselho Executivo apresenta, em nome do Conselho, em cada 

sessão ordinária da Conferência Geral, com ou sem comentários, os relatórios sobre a 

actividade da Organização que o Director-Geral deve elaborar em conformidade com o 

disposto no parágrafo 3 (b) do artigo VI.  

10. O Conselho Executivo toma todas as disposições necessárias para consultar 

representantes dos organismos internacionais ou personalidades qualificadas que se 

ocupem de questões abrangidas na esfera da sua competência. 

11. No intervalo das sessões da Conferência Geral o Conselho Executivo pode dirigir 

consultas ao Tribunal Internacional de Justiça acerca de questões jurídicas que surjam 

no quadro das actividades da Organização. 

12. Os membros do Conselho executivo, embora representem os seus respectivos 

Governos, exercem os poderes que lhes são delegados pela Conferência Geral, em 

nome de toda a Conferência. 

C. Disposições transitórias 

13. Na 12ª sessão da Conferência Geral proceder-se-á, em conformidade com as 

disposições deste artigo, à eleição de dezoito membros do Conselho Executivo. O 



mandato de três deles, escolhidos por sorteio, expirará à data do encerramento da 13ª 

sessão da Conferência Geral. A partir de então proceder-se-á à eleição de quinze 

membros em cada sessão ordinária da Conferência Geral. 

 

ARTIGO VI 

Secretariado 

1. O secretariado compõe-se de um director-geral e do pessoal que for necessário.  

2. O Director-Geral é proposto pelo Conselho Executivo e nomeado pela Conferência 

Geral, para um período de seis anos, nas condições que forem aprovadas pela 

Conferência. Esta nomeação é renovável. O Director-geral é o mais alto funcionário da 

Organização. 

3. a) O Director-Geral, ou o representante que ele designar, participa, sem direito de 

voto, em todas as reuniões da Conferência Geral, do Conselho executivo e das 

comissões da Organização. Formulará propostas relativas a medidas a adoptar pela 

Conferência e pelo Conselho e preparará, para submeter ao Conselho, um projecto de 

programa de trabalho da Organização acompanhado das correspondentes previsões 

orçamentais.  

b) O Director-Geral elaborará, para transmissão aos Estados-membros e ao Conselho 

Executivo, relatórios periódicos sobre a actividade da Organização. A Conferência Geral 

determinará os períodos que devem ser abrangidos por tais relatórios.  

4. O Director-Geral nomeia o pessoal do Secretariado, em conformidade com o estatuto 

do pessoal que vier a a ser aprovado pela Conferência Geral. Sem prejuízo de reunir as 

mais altas qualidades de integridade, eficiência e competência técnica, o pessoal deverá 

ser recrutado numa base geográfica tão ampla quanto possível. 

5. As responsabilidades do Director-Geral e do pessoal do Secretariado são de carácter 

exclusivamente internacional. No desempenho das suas funções não deverão solicitar 

nem receber instruções de qualquer Governo ou autoridade estranha à Organização. 

Deverão abster-se de qualquer acto susceptível de comprometer a sua posição de 

funcionários internacionais. Os Estados-membros da Organização comprometem-se a 

respeitar o carácter internacional das funções do Director-Geral e do pessoal do 

Secretariado e a não procurar influenciá-los no exercício das mesmas. 

6. Nenhuma das disposições do presente artigo obstará a que a Organização estabeleça 

acordos especiais, dentro do quadro da Organização das Nações Unidas, acerca de 

serviços e pessoal comuns e de troca de funcionários. 

 

 



ARTIGO VII 

Comissões Nacionais de cooperação 

1. Cada Estado-membro deverá adoptar medidas adequadas às circunstâncias do seu 

caso particular a fim de associar aos trabalhos da Organização as principais instituições 

interessadas em questões educativas, científicas e culturais, de preferência mediante a 

formação de uma comissão nacional composta por representantes do Governo e dessas 

instituições. 

2. As Comissões Nacionais ou os organismos nacionais de cooperação que forem 

criados desempenham funções consultivas tanto junto das respectivas delegações 

nacionais à Conferência Geral como dos respectivos Governos em matérias 

relacionadas com a Organização e funcionam  como agentes de ligação em todas as 

questões que à Organização interessem. 

3. A Organização pode, a pedido de um Estado-membro, destacar, a título temporário 

ou permanente, um membro do seu Secretariado para servir na Comissão Nacional do 

Estado em questão e colaborar nos trabalhos dessa comissão. 

 

ARTIGO VIII 

Relatórios dos Estados-membros 

Os Estados enviarão periodicamente à Organização relatórios sobre legislação, 

regulamentos e dados estatísticos relativos às instituições e actividades nacionais de 

carácter educativo, científico e cultural e ainda sobre as medidas que adoptaram no 

seguimento das recomendações e convenções mencionadas no parágrafo 4 do artigo 

IV. A forma a que obedecerão estes relatórios será determinada pela Conferência Geral. 

 

ARTIGO IX 

Orçamento 

1. A Organização administra o seu orçamento. 

2. sem prejuízo das disposições que possam ser previstas nesta matéria pelo acordo a 

concluir com a Organização das Nações Unidas, em conformidade com o artigo X, a 

Conferência Geral aprova definitivamente o orçamento e fixa a participação financeira 

de cada Estado-membro. 

3. O Director-Geral pode, com a aprovação do Comité Executivo, receber directamente 

doações, legados e subvenções provenientes quer de Governos, quer de instituições 

públicas e privadas, quer ainda de associações ou de particulares. 



 

ARTIGO X 

Relações com a Organização das Nações Unidas 

Logo que possível, estabelecer-se-á a ligação entre a Organização e a Organização das 

Nações Unidas. A Organização constituirá uma das agências especializadas referidas 

no artigo 57 da Carta das Nações Unidas. As relações entre as duas organizações serão 

objecto de um acordo, a celebrar nos termos do artigo 63 da mesma Carta, que será 

submetido à aprovação da Conferência Geral da Organização. O acordo deverá prever 

a cooperação efectiva entre as duas organizações para a realização dos seus fins 

comuns e reconhecer, simultaneamente, autonomia à Organização nos assuntos que 

decorrem da competência que lhe é atribuída na presente Convenção. Este acordo 

poderá conter, entre outras, disposições respeitantes à aprovação do orçamento e ao 

financiamento da Organização por parte da Assembleia Geral das Nações Unidas.  

 

ARTIGO XI 

Relações com outras organizações internacionais e agências especializadas 

1. A Organização pode cooperar com outras organizações e agências especializadas 

intergovernamentais cujos interesses e actividades sejam afins. Para este efeito, o 

Director-geral pode estabelecer, sob a égide do Conselho Executivo, relações efectivas 

com tias Organizações e agências e criar as comissões mistas que forem necessárias 

para assegurar uma cooperação eficaz. Todos os acordos estabelecidos com tais 

organizações ou agências deverão ser submetidos à aprovação do conselho Executivo. 

2. Sempre que a Conferência Geral desta Organização e as autoridades competentes 

de qualquer outra organização ou instituição intergovernamental especializada com 

finalidades análogas entenderem conveniente proceder à transferência para a 

Organização dos bens e funções da outra organização ou instituição, o Director-Geral 

pode negociar, para tal fim, acordos mutuamente aceitáveis, sujeitos posteriormente à 

aprovação da Conferência. 

3. A Organização pode, de comum acordo com outras organizações 

intergovernamentais, adoptar disposições apropriadas a fim de assegurar uma 

representação recíproca nas suas reuniões respectivas. 

4. A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura pode 

estabelecer acordos apropriados para regular a consulta e assegurar a cooperação com 

organizações internacionais não governamentais interessadas em assuntos que caibam 

na esfera da sua competência e pode convidá-las a desempenhar funções específicas. 

Esta cooperação pode também abranger a participação adequada de representantes de 

tais organizações nas comissões consultivas criadas pela Conferência Geral. 



  

ARTIGO XII 

Estatuto jurídico da Organização 

As disposições dos artigos 104 e 105 da Carta da Organização das Nações Unidas, 

relativas ao estatuto jurídico da referida Organização e aos seus privilégios e 

imunidades, são aplicáveis igualmente a esta Organização. 

  

ARTIGO XIII 

Emendas 

1. As propostas de emendas a esta Convenção entram em vigor aprovadas pelo voto 

da maioria de dois terços da Conferência Geral; no entanto, as emendas que implicarem 

alterações fundamentais aos objectivos da Organização ou novas obrigações dos 

Estados-membros não entrarão em vigor enquanto não forem aceites por dois terços 

dos Estados-membros. Os textos dos projectos de emendas devem ser transmitidos 

pelo Director-Geral aos Estados-membros, pelo menos, seis meses antes de serem 

submetidos à consideração da Conferência Geral. 

2. A Conferência Geral pode adoptar, por maioria de dois terços, um regulamento 

relativo à aplicação das disposições deste artigo. 

 

ARTIGO XIV 

Interpretação 

1. Os textos em inglês e em francês da presente Convenção são igualmente válidos. 

2. Qualquer questão ou divergência relativa à interpretação da presente Convenção será 

submetida, para decisão, ao Tribunal Internacional da Justiça ou a um tribunal arbitral, 

conforme for decidido pela Conferência, de acordo com as disposições do seu 

Regulamento Interno. 

  



 

ARTIGO XV 

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção será submetida a adesão. Os instrumentos de adesão serão 

depositados junto do Governo do Reino Unido. 

2. A Presente Convenção será depositada nos arquivos do Governo do Reino Unido, 

onde fica aberta à assinatura. A assinatura poderá ser aposta antes ou depois de 

efectuado o depósito do instrumento de adesão. A adesão só é considerada válida se 

for precedida ou seguida de assinatura. 

3. A presente Convenção entra em vigor logo que a ela aderirem vinte dos seus 

signatários. As adesões posteriores produzem efeitos imediatos. 

4. O Governo do Reino Unido notificará todos os membros da Organização das nações 

Unidas da recepção de cada um dos instrumentos de adesão e da data em que, de 

acordo com o parágrafo precedente, a Convenção entrará em vigor. 

Em fé do que, os signatários, devidamente autorizados para o efeito, assinaram a 

presente Convenção nas línguas inglesa e francesa, fazendo cada um dos textos 

igualmente fé. 

Feito em Londres, a 16 de Novembro de 1945, num único exemplar, nas línguas inglesa 

e francesa, do qual serão transmitidas pelo Governo do reino Unido cópias certificadas 

aos Governos de todos os Estados-membros da Organização das Nações Unidas. 

  

 



REGULATORY FRAMEWORK REGARDING ASSOCIATIONS 

AND CLUBS FOR UNESCO 

 

(2017 text with the amendment adopted by the General Conference in 2019) 
 
 
 
1. Background and rationale 

1.1 Over the last 70 years, the "Associations, Centres and Clubs for UNESCO" have 

made an important contribution to advancing UNESCO's mandate and goals and 

increasing the Organization's visibility. However, there is a need to better codify the 

relationship between the UNESCO Secretariat, National Commissions for UNESCO 

and Associations and Clubs for UNESCO, by strengthening an appropriate Regulatory 

Framework regarding Associations and Clubs for UNESCO. 

1.2 In this context, a number of strategic documents were approved by UNESCO's 

governing bodies, namely: 

- Action Plan for Enhancing the Cooperation of UNESCO's Secretariat with National 

Commissions for UNESCO, adopted by the General Conference at its 37th session 

(37 C/Resolution 97); 

- "Clubs for UNESCO: A Practical Guide" (last published by the Organization in 

2009); and 

- the provisions outlined in Part F "Associations, Centres and Clubs for UNESCO" of 

the Comprehensive Partnership Strategy, contained in document 192 EX/5.INF 

(2013). 

1.3 All these strategic documents were aimed at clarifying the provisions related to the 

cooperation between UNESCO and National Commissions, Associations, Centres and 

Clubs for UNESCO.  The Consultation Meeting with National Commissions that was 

held in June 2017 called for the need to simplify the structure of the movement and 

clarify the role of "Centres for UNESCO" so as to avoid any confusion with the status 

of category 1 and category 2 centres under UNESCO's auspices. 

1.4 By 37 C/Resolution 93 (November 2013), the General Conference approved "the 

revised integrated comprehensive strategy for category 2 institutes and centres" 

(which supersedes all relevant prior resolutions by the General Conference on this 

subject). These institutes/centres serve in their fields of specialization as international 

or regional centres and poles of expertise/experience to provide services and technical 

assistance to Member States and cooperation partners. On the other hand, there is no 

definition legally agreed by the General Conference for the "Centres for UNESCO". 

1.5 It was agreed at the Consultation Meeting that the use of "Centres" as being part 

of the Associations and Clubs for UNESCO movement should be seriously 

reconsidered and it was suggested that the  "Centres for UNESCO" could continue to 

exist under this  name for a transitional period of two years following the adoption of 



this Regulatory Framework by the General Conference at its 39th session, until such 

time as they either become a category 2 centre, or change their designation to become 

either a "Club" or "Association" for UNESCO. 

1.6 Given the bureaucratic and operational complexity of changing the name "Centre 

for UNESCO" to "Association or Club for UNESCO", the Centres for UNESCO should 

continue to exist under this name for an additional period of two years until the 41st 

session of the General Conference and the submission of the report by the Secretariat 

concerning this decision. At the end of this period, their status should be aligned on 39 

C/Resolution 90, paragraph 1.5, of the 39th session of the General Conference. 

(Amendment adopted on the report of the APX Commission at the 1st plenary meeting, 

on 25 November 2019). 

2. Definition and purpose 

2.1 Definition of "Associations and Clubs for UNESCO": They consist of groups of 

people from all ages, from  all walks of life and every background who share a firm 

belief in UNESCO's ideals as set out in its Constitution and who decide to realize them 

in their daily life (cf. Clubs for UNESCO: A Practical Guide of UNESCO). 

2.2 Associations and Clubs for UNESCO are non-profit bodies. They operate on a 

voluntary basis and are legally and financially independent from UNESCO. They have 

close links to the general public and other professional and local authorities. 

Associations and Clubs for UNESCO can operate in any sphere of UNESCO's 

competence (ref. major programmes of UNESCO). 

2.3 Associations and Clubs for UNESCO are all different in size and financial and 
operational capacities. 

2.4 The main purpose of the Associations and Clubs for UNESCO is to promote 

understanding of and support for UNESCO's mission, priorities and programmes at 

the grassroots level. They thus contribute to the promotion of UNESCO's values, 

messages and actions and are instrumental for the realization of its objectives and 

goals. 

2.5 With a view to strengthening this Regulatory Framework, it is decided that after a 

transitional period of two years only Associations and Clubs for UNESCO will be 

considered as the two categories of partners within the Associations and Clubs for 

UNESCO movement. 

2.6 During that transitional period of two years, the provisions of this Regulatory 

Framework shall apply to Centres for UNESCO. 

3. Strategic objectives of the partnership of the Associations and Clubs for 

UNESCO with the Organization 

- foster the interest of the broader public in UNESCO's mission, programmes and 

activities; 



- contribute to developing and promoting an understanding of UNESCO's goals and 

advocacy, including at grassroots level; 

- contribute to the implementation of the Organization's programme at national and 

local levels, in coordination with the National Commission for UNESCO; 

- promote the values of solidarity, tolerance and respect for cultural diversity, as well 

as the values of global citizenship education, human rights and sustainable 

development among peoples; 

- promote the international days, weeks, years and decades proclaimed by UNESCO; 

and 

- contribute to promoting UNESCO's messages by translating UNESCO Secretariat-

generated documents and information into national and local languages, through all 

means of communication, including social media. 

4. Role of National Commissions for UNESCO 

4.1 The direct oversight of Associations and Clubs for UNESCO by their respective 

National Commissions is a prerequisite for ensuring the supervision of quality of these 

entities and their adherence to the provisions of the present Regulatory Framework. 

4.2 National Commissions are responsible, among others, for: 

- accrediting, supervising, assessing, and if necessary, removing accreditation from 
Associations and Clubs for UNESCO; 

- keeping an updated directory of Associations and Clubs for UNESCO; 

- providing supervision for the work of the National Federation of Associations and 

Clubs for UNESCO, if it exists; 

-ensuring that Associations' and Clubs' goals and activities are inspired by UNESCO's 

current strategic objectives and programmatic priorities; 

- ensuring the proper use of UNESCO's name, acronym and logo; 

- encouraging cooperation with Associations and Clubs for UNESCO at the national, 

regional and international levels; 

- encouraging exploring avenues for cooperation with other UNESCO's networks in 

the country, such as UNESCO Chairs, UNESCO Associated Schools, UNESCO 

category 2 centres and institutes, and NGOs in official partnership with UNESCO; and 

- National Commissions could be allowed to take any initiative, which might help 
Associations and Clubs for UNESCO to fulfil their mission. 

 

 



5. Rules of engagement 

5.1 Associations and Clubs for UNESCO share UNESCO's ideals, and must commit 

to compliance with the following basic rules: 

- operate under the oversight of the National Commission for UNESCO of the country 

in which they are located; 

-submit to the National Commission an action plan at the beginning of each year, as 

well as an activity report at the end of the year; 

- ensure that their goals and activities are inspired by UNESCO's current strategic 

objectives and programmatic priorities; 

- not to use the Association or Club for political purposes; 

- not to make statements in the name of UNESCO or of their National Commission; 

- not to use the Association or Club for any profit-making enterprise; 

- not to take upon themselves to undertake the rights and prerogatives of UNESCO 

(for example, appointments of Goodwill Ambassadors, or awarding any other titles; 

awarding prizes, diplomas or any awards or certificates awarded by UNESCO); 

- respect strictly the Directives concerning the use of the name, acronym, logo and 

Internet domain names of UNESCO adopted by the General Conference at its 34th 

session (34 C/Resolution 86), in order to prevent any misuse; 

- use the UNESCO name, acronym and logo only upon obtaining an authorization from 

the National Commission for UNESCO, solely in the following form, which may be 

displayed in the languages of the country: 

 

 

 

 

- to not use or no longer use the acronym "UNESCO" in the website address, email 

address or name of social network accounts of the Association or Club, or any other 

wording that could falsely suggest that they are part of UNESCO. 

6. Provisions related to National Federations of Associations and Clubs for 
UNESCO 

6.1 If there are several Associations/Clubs for UNESCO in a Member State, these 

Associations and/or Clubs may gather together to create a National Federation of 



Associations and Clubs for UNESCO under the aegis and with the authorization of 

their National Commission, which could fulfil the following main functions: 

- guiding and advising individual Associations and Clubs on how to achieve the 

strategic objectives of the partnership outlined above; 

- if needed, supporting their National Commission in its Clubs-related and coordination 

work, (including by collecting and compiling individual annual reports of Associations 

and Clubs and helping to train them); 

- alerting their National Commission in case of individual Associations/Clubs non-

compliance with the rules of engagement outlined above; 

- encouraging contacts, common activities and collaboration between 
Associations/Clubs in the Member State; and 

- organizing their activities based on an action plan validated by their National 
Commission. 

6.2 There must be only one national federation for each Member State or Associate 

Member. The National Commission guarantees the legitimacy of the concerned 

National Federation of Associations and Clubs for UNESCO. 

6.3 In implementing its activities, a national federation may be supported financially by 

its national authorities or partners, under the supervision of its National Commission 

for UNESCO.  It can submit projects within the Participation Programme framework. 

6.4 Each national federation undertakes to respect strictly the Directives concerning 

the use of the name, acronym, logo and Internet domain names of UNESCO adopted  

by the General Conference at its 34th session (34 C/Resolution 86); and use the 

UNESCO logo only upon obtaining an authorization from their National Commission 

for UNESCO, and only in the following form, which may be displayed in appropriate 

translation in the languages of the country: 

 

 

 

 

6.5 National federations do not have the authority to grant the right to use UNESCO's 

name, acronym, logo and Internet domain to any other entity. 

6.6 They also undertake to not use or no longer use the acronym "UNESCO" in their 

website address, email address or name of social network accounts, or any other 

wording that could falsely suggest that they are part of UNESCO. 



                                         
 
 
 

Carta de valores da Rede Portuguesa 

de Clubes UNESCO 

 
As Nações Unidas e as suas agências especializadas incarnam as mais elevadas 

aspirações dos povos do mundo. Têm por objetivo poupar as gerações futuras dos flagelos 

da guerra e permitir a cada mulher, cada homem e cada criança viver com dignidade e 

liberdade.  

A missão das agências especializadas, e nomeadamente da UNESCO, é transformar estes 

ideais em realidade. 

A UNESCO, enquanto organização intergovernamental e agência especializada das 

Nações Unidas trabalha em prol da coordenação e da cooperação internacional nas áreas 

da educação, ciência, cultura e comunicação. 

As Comissões Nacionais desempenham o papel de órgãos de consulta, de ligação e de 

informação, mobilizam e coordenam as parcerias com os diferentes grupos ativos na 

sociedade contribuindo, desta forma, para a realização dos objetivos da UNESCO e para 

a execução do seu programa. 

Uma das suas grandes linhas de atuação passa pelo incremento das redes internacionais 

promovidas pela UNESCO, que complementam as ações oficiais da Comissão Nacional 

da UNESCO nas suas áreas, através de um contacto mais direto e dinâmico com as 

populações e a sociedade civil. 

As redes UNESCO – Escolas Associadas, Clubes, Bibliotecas, Cátedras, Cidades 

Criativas, Cidades de Aprendizagem, etc.  – são parceiros da Organização que se 

associam à sua ação com o objetivo de potenciar a sua missão e permitir uma solidariedade 

intelectual e moral da Humanidade. 

Os Clubes UNESCO são grupos de todas as idades, todos os horizontes e todas as 

condições, constituídos para desenvolver uma atividade livre e desinteressada em prol dos 

objetivos e ideais da UNESCO. Os seus objetivos são: 

 

 

 

 



                                         
 
 
 
➢ Formação – dos seus membros, das comunidades locais e do público em geral, através 

das atividades desenvolvidas;  

 

➢ Informação – sobre as atividades, efemérides e projetos da UNESCO e demais 

organizações das Nações Unidas;  

 

➢ Ação – como resultado lógico da formação e da informação, sob a forma de conferências, 

debates, da comemoração de efemérides, tradução e produção de material informativo, 

visitas de estudos, etc. 

 

A chancela UNESCO representa um reconhecimento da qualidade do trabalho da entidade 

que a usa em prol dos objetivos e ideais da Organização, mas representa também uma 

responsabilidade acrescida para a mesma entidade. 

 

Pertencer à Grande Família UNESCO é apoiar a ação de cada um no respeito dos 

seguintes princípios: 

 

➢ Competência 

➢ Idoneidade 

➢ Imparcialidade 

➢ Independência 

 

Ao integrar a Rede Portuguesa de Clubes UNESCO, as instituições comprometem-se a: 

 
➢ Respeitar a Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

➢ Respeitar o Quadro Regulamentar relativo às Associações, Centros e Clubes 

UNESCO; 

➢ Aceitar a Carta de Valores da Rede Portuguesa de Clubes UNESCO; 

➢ Respeitar o princípio de neutralidade política; 

➢ Não usar o Clube para fins políticos; 

➢ Não usar o Clube para fins lucrativos; 

➢ Respeitar as disposições da UNESCO relativas ao uso do nome, do logótipo e do 

acrónimo; 

➢ Promover os objetivos e ideais da UNESCO, contribuindo ativamente para o reforço 

dos princípios estabelecidos no Ato Constitutivo da UNESCO e dos programas da 

Organização, tanto a nível externo como interno dos Clubes; 

➢ Ter em consideração os anos internacionais da ONU/UNESCO e celebrar as datas de 

aniversário das convenções, etc.; 



                                         
 
 
 
➢ Nomear um ponto focal para o contacto/relações com a Comissão Nacional; 

➢ Enviar à Comissão Nacional os documentos mencionados no Protocolo de criação 

do Clube, i.e., o Plano anual de atividades e o Relatório anual de atividades; 

➢ Estabelecer o contacto e cooperar com outros clubes UNESCO em Portugal e no 

estrangeiro. 

 

Ao aprovar a criação de um Clube UNESCO, a Comissão Nacional da UNESCO 

compromete-se a: 

 

➢ Disponibilizar informação sobre os Clubes UNESCO no seu website, estabelecendo 

nomeadamente uma ligação ao website de cada um dos Clubes; 

➢ Divulgar informação útil sobre atividades desenvolvidas pelos Clubes no website e 

nas redes sociais;  

➢ Promover a rede de Clubes portugueses, assegurando a visibilidade das suas 

atividades e valorizando as suas ações e iniciativas; 

➢ Divulgar os projetos dos Clubes no seio da Rede e encorajar o desenvolvimento de 

ações conjuntas; 

➢ Favorecer os intercâmbios e a colaboração entre Clubes portugueses e estrangeiros; 

➢ Favorecer o conhecimento e a colaboração entre os Clubes UNESCO e as outras 

redes coordenadas pela CNU; 

➢ Apoiar os Clubes portugueses na procura de contactos e de parceiros, a nível 

nacional e estrangeiro; 

➢ Organizar um Encontro Anual para apresentação das ações levadas a cabo pelos 

Clubes e debater matérias de interesse. 


